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CONDIÇÕES GERAIS PARA OS SERVIÇOS TÉCNICOS PÓS - VENDA  
 

1. CONDIÇÕES GERAIS  
1) As presentes Condições Gerais (doravante, em conjunto, “CG”) regulam a prestação de todos os serviços técnicos 

pós -venda (coletivamente, “Serviços”), conforme descritos nas ofertas individuais (doravante, “Ofertas”).  
2)  As presentes CG e as Ofertas de Serviços individuais formam os contratos de Serviços individuais (doravante 

“Contratos”), que se consideram formalizados no momento da assinatura das Ofertas.  
3)  Em caso de inconsistências entre a Oferta e as CG, aplica -se a Oferta. Se os termos e condições do cliente diferirem 

dos da MEI, prevalecerão as presentes CG.  
 

2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
1) Os Serviços podem ser executados remotamente, por meio de conexão à internet, ou através de visitas à sede do 

cliente.  
2)  Execução dos Serviços através de visitas ao cliente:  

a)  As visitas serão realizadas na sede do cliente nos dias programados e acordados pelas partes, em dias úteis 
padrão (exceto fins de semana) e em horários padrão (turnos diários).  

b)  As máquinas não estarão disponíveis para produção durante as atividades previstas na visita. A MEI não 
será responsável por, nem deverá reembolsar, qualquer custo relativo a paradas de produção ou atrasos.  

c)  O cliente deverá:  

(i) informar sobre eventuais normas específicas de segurança vigentes;  

(ii) disponibilizar e garantir o funcionamento dos serviços públicos/utilidades na sede;  

(iii) utilizar apenas peças de reposição, fresas e consumíveis O.E.M. (fabricante original do equipamento);  

(iv) fornecer informações sobre o status das máquinas e a disponibilidade de peças de reposição;  

(v) confirmar a localização das máquinas e o ponto de contato.  
3)  Execução dos Serviços remotamente: durante a intervenção remota, o cliente garante que:  

a) o seu próprio pessoal seja tecnicamente apto a colaborar para a correta execução da intervenção remota e 
esteja autorizado para este fim pelo próprio cliente;  

b) as máquinas objeto da intervenção remota não estejam acessíveis por nenhuma pessoa na sede.  
4)  In caso de violação das obrigações constantes deste artigo, a MEI não poderá ser considerada responsável pela 

não execução ou execução parcial do Serviço e terá o direito de cobrar do cliente o Serviço conforme solicitado.  
 

3. PREÇOS E TERMOS DE PAGAMENTO  
1) O preço e os termos de pagamento estão indicados na Oferta.  
2)  Se o cliente não cumprir os termos de pagamento indicados na Oferta, após 15 (quinze) dias corridos da data em 

que o pagamento for devido, a MEI terá o direito de exigir o pagamento de uma multa adicional correspondente 
a 1,5% por mês corrido sobre o monta nte não pago, sem qualquer prejuízo ao direito da MEI de solicitar eventuais 
outras indenizações por qualquer maior dano decorrente.  

 
4. GARANTIA DOS SERVIÇOS  

1) Se o cliente relatar defeitos na execução do Serviço, desde que a notificação seja feita dentro de 3 (três) semanas 
a contar da assinatura do relatório de conclusão do serviço, a Mei verificará a reclamação e, se a considerar 
fundamentada, executará o serv iço sem defeitos. Para tanto, o cliente concederá à Mei o tempo e a oportunidade 
necessários para que a Mei possa adotar todas as ações necessárias.  

2)  Se a reclamação de defeitos se revelar infundada, a Mei poderá solicitar ao cliente o reembolso das despesas 
incorridas.  

 
5. DURACÃO  



 

 

1) O período de validade do Contrato está indicado na Oferta.  
2)  A MEI tem o direito de rescisão imediata se:  

a)  o cliente estiver em atraso com os pagamentos por mais de 30 (trinta) dias;  

b)  a visita não puder ocorrer até a data de vencimento do Contrato por causas atribuíveis ao cliente.  
3)  No caso de rescisão do Contrato conforme o item anterior (5.2.b), a MEI terá o direito de reter eventuais 

adiantamentos pagos pelo cliente, a título de indenização.  
 

6. LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE  
1) A MEI só poderá ser considerada responsável por danos causados pela execução dos Serviços, unicamente em 

caso de: negligência grave; lesões culposas ao corpo, à saúde ou à vida; danos intencionais; danos decorrentes 
de defeitos que a MEI tenha ocultado int encionalmente ou que tenha declarado não estarem presentes nas 
máquinas.  
 

7. FORÇA MAIOR  
1) A MEI não poderá ser considerada responsável por qualquer atraso ou não execução dos Serviços objeto do 

Contrato caso eventos de força maior (que incluem, mas não se limitam a: guerras, guerras civis, pandemias, 
insurreições, incêndios, terremotos, greves,  embargos, eventos fora do controle humano, desastres nacionais) e as 
regulamentações nacionais, regionais ou provinciais correlatas impeçam a MEI de organizar os deslocamentos ou 
os seus técnicos de viajarem de forma segura. Nesses casos, a MEI poderá con cluir as atividades assim que as 
circunstâncias permitirem.  

2)  Em caso de eventos de força maior, a MEI reserva -se o direito de alterar as tarifas de custos de viagem, 
alimentação e hospedagem de seus técnicos.  

 
8. CONFIDENCIALIDADE  

1) Por Informações Confidenciais entendem -se todas as informações econômicas ou técnicas, escritas ou verbais, 
divulgadas pela MEI ao cliente ou de outra forma conhecidas ou observadas pelo cliente ou por seus funcionários 
durante a vigência do Contrato.  

2)  O cliente deverá: (a) manter, e garantir que o seu pessoal mantenha, estrito sigilo e não divulgar a terceiros as 
Informações Confidenciais; (b) não utilizar, e não permitir que o seu pessoal utilize, nenhuma Informação 
Confidencial, exceto em conformidade  com as presentes CG; (c) envidar todos os esforços razoáveis (e em 
nenhum caso menos do que o zelo razoável) a fim de impedir que pessoal não autorizado ou terceiros tenham 
acesso às Informações Confidenciais; (d) divulgar as Informações Confidenciais uni camente àqueles entre os seus 
funcionários que necessitem conhecer tais Informações Confidenciais para o cumprimento de suas obrigações 
com base no Contrato; (e) antes de qualquer divulgação, informar o seu pessoal sobre a natureza confidencial 
das Informa ções Confidenciais e instruí - lo a manter o sigilo e, em todo caso, vincular o pessoal que receber as 
Informações Confidenciais a um acordo por escrito que preveja obrigações de confidencialidade no mínimo tão 
restritivas quanto as do Contrato; e (f) será, em qualquer caso, responsável por todos os atos de seu pessoal, 
incluindo qualquer violação das presentes condições.  

3)  Caso o cliente tome conhecimento de qualquer violação das obrigações de confidencialidade, deverá notificar 
prontamente a MEI por escrito sobre tal violação.  

4)  A pedido da MEI, o cliente deverá devolver prontamente à MEI todas as Informações Confidenciais. O cliente terá 
o direito de manter uma (1) cópia de cada documento contendo as Informações Confidenciais em seus arquivos 
confidenciais pelo tempo necessário p ara cumprir a lei aplicável, desde que, contudo, as obrigações de 
confidencialidade continuem a ser aplicadas.  

5)  O cliente, desde já, reconhece e aceita que qualquer violação das obrigações de confidencialidade pode causar 
um dano irreparável para a MEI e, consequentemente, em caso de qualquer uma dessas violações ou ameaças 
de violação, uma ordem restritiva ou uma l iminar poderá ser emitida contra o cliente a fim de evitar divulgações 
não autorizadas das Informações Confidenciais.  

6)  As obrigações de confidencialidade previstas neste artigo são válidas e eficazes por toda a duração do Contrato 
e pelo período subsequente de 5 (cinco) anos após a conclusão do Contrato.  



 

 

 
9. LEI APLICÁVEL E FORO COMPETENTE  

1) O Contrato será regido e interpretado de acordo com a lei italianas.  
2)  Qualquer controvérsia decorrente de ou em conexão com o Contrato, incluindo medidas cautelares e liminares, 

estará sujeita à competência exclusiva do Corte de Bergamo.  
 

10.  CLÁUSULA NÃO RÚSSIA E NÃO BIELORRÚSSIA  
1) Nos termos e para os efeitos do art. 12 -octies do Reg. (UE) 833/2014 e alterações posteriores, e do art. 8 -octies do 

Reg. (UE) 765/2006 e alterações posteriores, é expressamente proibida ao cliente a reexportação para a Rússia 
e/ou para a Bielorrússia e/ou  a reexportação para uso na Rússia e/ou na Bielorrússia, independentemente de 
como seja realizada, direta ou indiretamente, dos produtos fornecidos pela MEI, independentemente do título e 
da entidade jurídica sob a qual a prestação, a transferência ou a re exportação sejam efetuadas.  

2)  Em caso de violação desta proibição, a MEI terá o direito de aplicar uma multa correspondente a 20% do preço 
da Oferta, imediatamente exigível, cuja razoabilidade as partes reconhecem mutuamente em razão da 
importância do cumprimento das obrigações contrat uais atribuídas ao cliente para fins da referida 
regulamentação comunitária. Fica ressalvada, em todo caso, a indenização por maior dano sofrido pela MEI em 
consequência do inadimplemento do cliente e a busca de qualquer outro recurso previsto no Contrato ou na lei.  

3)  Sem prejuízo do acima exposto, o cliente também fica ciente de que a MEI tem a obrigação de comunicar às 
autoridades competentes caso tome conhecimento da violação das obrigações do cliente nos termos deste 
artigo.  

 
 

 
 


